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RELATÓRIO DE ANÁLISE E JULGAMENTO DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL DA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 046/2020 – ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
ARQUITETURA (LEGAL E EXECUTIVO) E COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA 
COM O USO DA MODELAGEM DA INFORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO (BIM), PARA 
RECONSTRUÇÃO DA ESCOLA DESEMBARGADOR CARLOS XAVIER PAES 
BARRETO E MODERNIZAÇÃO DO EDIFICIO SEDU-CENTRAL NA ÁREA 
PERTENCENTE À SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – PROCESSO Nº 2020-
PRR1F, APRESENTADAS PELAS EMPRESAS ARQUISTUDIO ARQUITETURA E 
URBANISMO LTDA E PREST’MO ENGENHARIA LTDA E PELOS CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DO ESPÍRITO SANTO E CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESPÍRITO SANTO 
 
A Comissão de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, designada pela Portaria n° 
818-S, de 22/12/2020, apresenta seu relatório de análise e julgamento das impugnações ao 
Edital de Tomada de Preços nº 046/2020, apresentadas pelas empresas Arquistudio 
Arquitetura e Urbanismo LTDA e Prest’mo Engenharia LTDA e pelos Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo e Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Espírito Santo, conforme a seguir: 

 
RESUMO DA LICITAÇÃO 

 
O processo licitatório foi deflagrado com a publicação do Aviso de Licitação no Diário 
Oficial do Estado, datado de 14/12/2020, em cumprimento às disposições do art. 21 da Lei 
8.666/93, bem como disponibilização do edital e anexos no site da secretaria.  

 
SÍNTESE DAS IMPUGNAÇÕES 

 
As impugnantes alegam que os subitens 7.1.3.3.1 a 7.1.3.3.6 do Edital, relativo à 
qualificação técnica, afrontam o mandamento contido no art. 37, XXI da Constituição 
Federal, bem como fere o princípio da livre concorrência (inciso IV do art. 170 da CF/88), 
em função da exigência de acervos técnicos em plataforma BIM – Modelagem da 
Informação da Construção. 
 
Além disso, a empresa Prest’mo Engenharia LTDA também alega que a limitação de 
cumulação máxima de 02 (duas) funções por profissional, prevista no item 7.1.3.7 do 
Edital, viola o princípio da livre concorrência, tendo em vista o seu caráter restritivo. 
 
Dessa feita, requerem que as impugnações sejam julgadas procedentes e que o edital 
tenha tais itens retirados. 

 
DA ADMISSIBILIDADE 

 
Compulsando o artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93, têm-se legitimados a impugnar o 
edital de licitação: 

§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 
5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 
até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 
113.  
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§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a 
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços 
ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (GRIFAMOS) 

Considerando que: i) o certame está agendado para o dia 04/01/2021, ii) a empresa 
Arquistudio Arquitetura e Urbanismo LTDA protocolou sua impugnação na data de 
21/12/2020; iii) o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Espírito Santo (CAU-ES) 
protocolou sua impugnação na data de 22/12/2020; iv) a empresa Prest’mo Engenharia 
LTDA protocolou sua impugnação na data de 28/12/2020; e v) o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Espírito Santo (CREA-ES) protocolou sua impugnação na 
data de 28/12/2020; vi) o Decreto nº 1662-S, de 18/12/2020, o Governo do Estado 
estabeleceu ponto facultativo para órgãos públicos do Poder Executivo Estadual nos dias 
24 e 31 de dezembro; 
 
Portanto, a Comissão Permanente de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia recebe 
e conhece da impugnação interposta pela empresa Arquistudio Arquitetura e Urbanismo 
LTDA, por reunir as hipóteses legais de admissibilidade, sendo considerada 
TEMPESTIVA. 
 
No entanto, tendo em vista a publicação do Decreto nº 1662-S, de 18/12/2020, que 
instituiu os dias 24 e 31 de dezembro como pontos facultativos, de forma que nestes dias 
não ocorreu expediente nesta Secretaria de Estado da Educação, portanto, analogamente 
ao que entendem os nossos Tribunais Pátrios, para a contagem de prazo para interposição 
de recursos administrativos o dia 24/12/2020 não foi considerado dia útil. Sendo assim, 
esta Comissão não recebe as impugnações interpostas pela empresa Prest’mo 
Engenharia LTDA, CREA-ES e CAU-ES, por considera-las INTEMPESTIVAS. 
 
Tal entendimento se coaduna com a melhor doutrina sobre o tema, conforme lições de 
Marçal Justen Filho, em sua obra intitulada “Comentários à lei de licitações e Contratos”: 
 

“Qualquer interessado tem faculdade de, respeitado o prazo do §2º, 
apresentar sua reserva e discordância e, simultaneamente, formular 
proposta. É incorreto supor que o interessado apenas disporia de duas 
opções: ou concordar (e participar) ou discordar (e não participar). Há uma 
terceira hipótese. O interessado pode discordar e participar. Porém, 
deverá exteriorizar tempestivamente sua reserva e formular sua 
impugnação. 
[...] 
A Lei nº 8.666 alterou esse entendimento, ao admitir a participação do 
interessado não obstante haver formulado impugnação. ” (Justen Filho, 
Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11 ed. 
São Paulo: Dialética, 2005) 

 
Dessa feita, a partir do momento que um potencial licitante discordar de alguma exigência 
do edital, para que possa beneficiar-se do prazo fixado no §2º do artigo 41, deverá 
participar da licitação e apresentar, tempestivamente, sua impugnação. 
Conseguintemente, conforme dispõe o §3º, o licitante participará do certame até que a 
impugnação seja decidida. Se vier a ser derrotado, caso não tenha cumprido a exigência 
ora atacada, será excluído do certame. 
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Importante ressaltar que o licitante, para ver-se reconhecido como tal, deve se resguardar 
demonstrando por meio de documentação comprobatória seu papel efetivo como licitante 
interessado em ofertar proposta para o objeto licitado o que, neste caso, significa participar 
ativamente do certame licitatório com a entrega de envelopes, evitando, assim, a sua 
caracterização como “cidadão” e, por consequência, a diminuição de seu prazo para 
contestar o instrumento convocatório. 
 
Ademais, é sabido que a impugnação não possui efeito suspensivo, de modo que sua 
apresentação não obsta o prosseguimento do certame.  
 
Diante do exposto, tendo em vista que a impugnante Prest’mo Engenharia LTDA, até o 
presente momento, não submeteu proposta à esta Comissão, figurando na qualidade de 
“cidadão”, esta deveria ter observado o prazo fixado no §1º do artigo 41, assim como o 
CREA-ES e CAU-ES. 

 
DA ANÁLISE 

 
Inicialmente, voltemos ao instrumento convocatório a fim de examinar as exigências 
editalícias relativas aos pontos impugnados: 

7.1.3.3.1 - Coordenador(es) Geral(ais): 

7.1.3.3.2 - Responsável(eis) Técnico(s) de Projetos de Arquitetura: 

7.1.3.3.3 - Responsável(eis) Técnico(s) de Projetos de Estruturas: 

7.1.3.3.4 - Responsável(eis) Técnico(s) de Projetos de Redes Elétricas: 

7.1.3.3.5 - Responsável(eis) Técnico(s) para Elaboração de Projeto Hidrossanitário: 

7.1.3.3.6 - Responsável(eis) Técnico(s) para Elaboração de Planilha: 

Item Descrição dos serviços 

I 
COORDENAÇÃO E/OU GERENCIAMENTO da execução de regularização e / ou Projetos 
elaborados para construção de edificações ou conjunto de edificações, utilizando a Modelagem 
da Informação da Construção (BIM) 

Item Descrição dos serviços 

I 
AUTORIA de Projetos de Arquitetura de edificações ou conjunto de edificações, utilizando a 
Modelagem da Informação da Construção (BIM) 

Item Descrição dos serviços 

I 
AUTORIA de Projetos de Estruturas em concreto armado e Estruturas Metálicas, utilizando a 
Modelagem da Informação da Construção (BIM). 

Item Descrição dos serviços 

I 
AUTORIA de Projetos de Redes Elétricas, utilizando a Modelagem da Informação da Construção 
(BIM). 

Item Descrição dos serviços 

I 
AUTORIA de  Projeto Hidrossanitário para edificações ou conjunto de edificações, utilizando a 
Modelagem da Informação da Construção (BIM). 

Item Descrição dos serviços 

I AUTORIA de Planilha Orçamentaria. 
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7.1.3.7 - Cada Profissional indicado, respeitadas as atribuições legais do respectivo título e a 
comprovação de aptidão mediante atestados de desempenho, poderá acumular, no máximo, 02 
(duas) funções indicadas na equipe técnica. 

 

Pois bem, são estabelecidos pelo setor demandante da contratação, no caso a Gerência 
de Rede Física Escolar (GERFE). Logo, esta Comissão encaminhou as impugnações à 
área técnica, que por sua vez emitiu o seguinte parecer: 
 

“Visto a impugnação do edital de tomada de preço nº 046/2020 por 
requerer que as qualificações técnicas dos profissionais sejam 
desenvolvidas através da plataforma BIM, foram solicitadas as 
quantidades mínimas de execução semelhante ao objeto licitado. 
 
Afim de implementarmos a plataforma para uma otimização do trabalho 
com a garantia de compatibilização dos projetos de todas as disciplinas, 
foi solicitado que o profissional a desenvolver o conteúdo do objeto fosse 
qualificado e tivesse conhecimento da ferramenta, para que detenha 
capacidade de cumprir com as obrigações contratuais, haja vista a 
complexidade dos projetos, que deverão ser apresentados a Secretaria de 
Estado da Educação. 
 
A qualificação técnica profissional exigida decorre da qualidade na 
prestação dos serviços que se pretende contratar, e visa compatibilizar o 
equilíbrio entre a segurança da Administração quanto ao cumprimento das 
obrigações por parte do contratado, e a preservação da necessária 
competitividade daqueles que possuam, minimamente, condições técnicas 
e econômicas para contratar com o Poder Público. 
 
A ferramenta BIM – Building Information Modelling, não é algo novo no 
Brasil, o sistema já vem sendo utilizado em diversos setores privados e 
públicos, bem como respaldados desde 2018 pelos decretos federais 
orientando e posteriormente determinando a utilização da ferramenta, 
citados abaixo: 
 
‘DECRETO Nº 9.983, DE 22 DE AGOSTO DE 2019, que instituiu, no seu 
Art. 1º, a Estratégia Nacional de Disseminação do Building Information 
Modelling no Brasil - Estratégia BIM BR, com a finalidade de promover um 
ambiente adequado ao investimento em Building Information Modelling - 
BIM e sua difusão no País’; 
 
‘DECRETO Nº 10.306, DE 2 DE ABRIL DE 2020, Estabelece a utilização 
do Building Information Modelling na execução direta ou indireta de obras 
e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e pelas entidades da 
administração pública federal, no âmbito da Estratégia Nacional de 
Disseminação do Building Information Modelling- Estratégia BIM BR, 
instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.’ 
 
A exigência em edital não é novidade e não somos pioneiros na 
implementação da metodologia BIM, já se verifica contratações como as 
exigidas em editais de outros órgãos públicos dentre eles, o TCU através 
de pregão (Pregão Eletrônico nº 025/2019) e a PRF (Pregão Eletrônico Nº 
11/2020, Processo Administrativo 08657.012363/2020-37), desde 2019. 
 
Portanto, não há cerceamento à ampla concorrência, visto que a 
metodologia BIM já está em utilização a alguns anos. 
 
Diante do exposto, sugerimos o indeferimento a solicitação de 
impugnação do edital 046/2020. 
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Nesse mesmo sentido, foi publicado um artigo na revista do Tribunal de Contas da União, 
de autoria de Antônio Carlos de Oliveira Miranda, professor da Universidade de Brasília, no 
Departamento de Engenharia Civil e Ambiental, e Cleiton Rocha de Matos, servidor do 
Tribunal de Contas da União, na Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Aviação 
Civil e Comunicações, intitulado “Potencial uso do BIM na fiscalização de obras públicas”1, 
do qual destacamos o seguinte trecho: 

 
“Como uma nova abordagem no ambiente de construção, o BIM ainda tem 
limitações, mas pode-se assegurar que o uso da tecnologia BIM, desde a 
fase de projeto e durante a execução da obra, irá facilitar o trabalho de 
fiscalização, munindo os fiscais de informações mais qualificadas para 
controlar e exigir o cumprimento do contrato por parte da empreiteira. Com 
isso, aumentam a probabilidade de executar obras com melhor qualidade 
e aderentes às condições contratuais de preço e prazo.” 
 

Ademais, vale destacar que a remansosa jurisprudência pátria é no sentido de que as 
exigências de qualificação técnica são ferramentas legais de que o legislador dotou o 
Administrador visando minimizar os riscos de inexecução contratual. 
 
A verificação da capacidade técnica constitui um dever do Administrador, que deve 
verificar, antes da assinatura do contrato, se o licitante é capaz de realizar o objeto da 
licitação. A esse respeito, é o pensamento do ilustre doutrinador Adilson de Abreu Dallari: 

 
“A comprovação da capacidade técnica não é mera formalidade. Do 
cuidado dessa verificação pode depender o sucesso ou insucesso do 
futuro contrato. Ao particular interessa conquistar o contrato, mesmo que 
sabidamente não tenha como executá-lo até o final, pois irá recebendo o 
pagamento das etapas executadas. Já para a Administração Pública é um 
grande transtorno a interrupção da execução contratual antes de sua 
concretização total. Por isso mesmo ela tem que precaver-se, cercar-se de 
todos os cuidados, antes de contratar. ” 

 

Em sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública, 
2002, Editora Renovar, Jessé Torres Pereira Junior ensina: 

 

“Logo, a Constituição reservou à autoridade administrativa a discrição 
necessária e suficiente para incluir nos editais de licitação as exigências 
de comprovação de qualificação técnica que se ajustem à natureza do 
objeto em disputa, suas características e a complexidade de sua 
execução. ” 

 
Portanto, a Constituição Federal, ao disciplinar as licitações públicas, estabeleceu, em seu 
art. 37, XXI, que somente poderão ser exigidas qualificações técnica e econômica 
indispensáveis ao cumprimento das obrigações. 
 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:(…) 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

                                                 
1 Link: https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/1302 
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concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” (grifo 
nosso) 

 
Por sua vez, a Lei nº 8.666/93 em seu art. 30, §1º, inciso I preconiza: 
 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
limitadas as exigências a: 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 
estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; 

 
Desse modo, o instrumento editalício deve indicar expressamente quais são as parcelas 
de maior relevância e valor significativo, de forma que a participação da equipe técnica, no 
caso em tela, da GERFE, na elaboração da minuta é fundamental, haja vista a 
necessidade de compatibilização com o Termo de Referência. Logo, conforme 
manifestação técnica elaborada pela GERFE, resta motivada a escolha das exigências 
incertas nos itens ora impugnados, por tratarem-se de parcelas que apresentam relevância 
técnica especial no contexto do objeto. 
 
Noutro giro, com relação à impugnação da empresa Prest’mo Engenharia LTDA, referente 
ao item 7.1.3.7 do Edital, é sabido que a apresentação de atestados visa demonstrar que 
os licitantes já executaram, anteriormente, objetos compatíveis em características com 
aquele definido e almejado na licitação. A finalidade da norma é clara: resguardar o 
interesse da Administração, qual seja, a perfeita execução do objeto da licitação, 
procurando-se, com a exigência de demonstração de capacidade, preservar a competição 
entre aqueles que reúnam condições de executar objeto similar ao licitado.   
  
Não há no caso vertente cerceamento às atribuições dos profissionais, tampouco 
ilegalidade na exigência insculpida no item em comento, posto que se compatibiliza com o 
art. 30 da Lei nº 8.666/1993, uma vez que a limitação de profissionais para até 2 (duas) 
disciplinas apenas versa sobre a finalidade e a discricionariedade de resguardar a melhor 
compatibilização dos projetos, evitando-se um acúmulo desnecessário de funções.  
 
Nessa mesmo sentido, recorremos às lições do brilhante jurista Marçal Justen Filho: 
 

“Ao estabelecer requisitos de habilitação, a Administração Pública 
pretende cercar-se de todas as cautelas para evitar o insucesso da 
contratação. Presume-se que o sujeito que preenche os requisitos 
constantes da habilitação e cuja proposta é selecionada como vencedora 
disporá de total condição para executar satisfatoriamente o objeto do 
contrato. 
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[...] Sob um ângulo, a Administração deve cercar-se de todas as cautelas 
para evitar prejuízos ao patrimônio público.” (Justen Filho, Marçal. 
Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11 ed. São 
Paulo: Dialética, 2005) 

 

Logo, o caráter multidisciplinar do certame, envolvendo várias áreas da engenharia, 
submete o licitante à capacitação de contar com mais profissionais habilitados em sua 
equipe. 
 
Por fim, no que concerne à alegação da empresa Prest’mo Engenharia LTDA acerca da 
exigência de o licitante possuir em seu quadro permanente Responsáveis Técnicos 
diferentes habilitados nas áreas de engenharia exigidas no edital, tal matéria já foi 
superada, porquanto os subitens 7.1.3.4.1, 7.1.3.4.2 e 7.1.3.4.3 do Edital possibilitam que 
a comprovação seja feita por outros meios previstos na legislação pátria, veja-se: 
 

7.1.3.4.1 - Anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, 
acompanhada da Ficha de Registro de Empregados. 
7.1.3.4.2 - Contrato social ou Ata da Assembleia referente à investidura no 
cargo, no caso de sócio ou dirigente da empresa licitante. 
7.1.3.4.3 - Contrato de prestação de serviços ou de promessa de prestação 
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum 

 
Assim, não resta evidenciada qualquer restrição ao caráter competitivo do procedimento 
licitatório, o que se coaduna com o entendimento consolidado do TCU por ocasião do voto 
condutor do Acórdão nº 1.908/2008-Plenário, da lavra do ilustre Ministro Aroldo Cedraz: 
 

"16. No que concerne ao segundo ponto suscitado (existência, no quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, de engenheiro civil e 
de engenheiro eletricista a serem responsáveis técnicos pelos serviços), a 
Secex/MG considera correta a posição adotada pela UFMG. 
17. Endosso tal entendimento. Além de a exigência em foco ser compatível 
com a natureza dos serviços a serem contratados e estar amparada pelo 
inciso I do § 1º do art. 30 da Lei 8666/1993, os termos do edital, em especial 
a alínea b do item 4.1 - VI do edital, deixam claro que não se trata de 
exigência de vínculo exclusivamente empregatício dos profissionais indicados 
com a empresa, como pretende a autora da representação, mas sim de um 
vínculo de qualquer natureza com a licitante, que assegure a disponibilidade 
do profissional." 

 
Por todo o exposto, forçoso concluir que as exigências editalícias para fins de 
comprovação da qualificação técnica não foram demasiadas ou revelam um caráter de 
excessivo formalismo, de forma que se coadunam com o ordenamento geral de licitações 
e contratos e ao princípio da isonomia. 
 
Reafirmamos, assim, que as exigências de qualificação técnica demonstram legítima 
preocupação da Administração em, sem quaisquer excessos, assegurar que o futuro 
contratado possua condições mínimas suficientes de cumprir suas obrigações contratuais. 

 
DECISÃO 

 
Desta feita, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, a CPLOSE decide conhecer 
da impugnação interposta e negar-lhe provimento, considerando-a TEMPESTIVA e 
IMPROCEDENTE. 
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Submetemos a presente decisão à apreciação de V.Exª e posterior ratificação. 
 
Em _____/_____/2021, 
 
 
Marcelo Coimbra de Resende                      Telowiziani Vargas Aleixo 
Presidente                                                                        Membro 
 
 
Izaura da Conceição Malverdi Barboza 
Membro  
 
 
Nos termos da delegação conferida pela Portaria nº 001-R de 28/01/2019, ratifico a 
presente decisão apresentada pela Comissão de Licitação de Obras e Serviços de 
Engenharia. 
 
 
Em _____/_____/2021, 
 
 

JOSIVALDO BARRETO DE ANDRADE 
Subsecretário de Estado de Administração e Finanças 
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